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VIO A. COSTA
Ac.r.ist, Téc, Dir. IV

Senhor Presidente

Encaminho a Vossa Excelência, acompanhado da

respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido ao estudo e

deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que institui o

serviço voluntário no âmbito da administração direta e das autarquias do

Município de São Paulo.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência

protestos de consideração e apreço.

Anexos: projeto de lei e exposição de motivos.

Ao
Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:
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—mos.
AeSiteg CL-'€)ne-,412$. PartamentE

in0.406

Institui o serviço voluntário no âmbito da

administração direta e das autarquias do

Município de São Paulo.

Art. 1° - Fica instituído o serviço voluntário, no

âmbito da administração direta e das autarquias do Município de São Paulo,

com o objetivo de estimular e fomentar ações voluntárias de cidadania e

envolvimento comunitário.

Parágrafo único - Considera-se serviço voluntário,

para os fins desta lei, a atividade não renumerada, prestada por pessoa física

PROJETO DE LEI ot - PL
0i-0498/2002



JAM/Gr34Isff
ServiçorMuortário PI

Adeiing Cone - A. Parlamentar
RF. 100.406

às Secretarias Municipais e às Autarquias que atuem nas áreas de saúde,

educação, esporte, lazer, cultura, recreação, assistência social e meio

ambiente.

Art. 20 - O serviço voluntário não gera vínculo

empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim.

Art. 3° - A prestação do serviço voluntário será

precedida da celebração de termo de adesão entre o voluntário e a Secretaria

ou Autarquia, observados os seguintes requisitos mínimos, sem prejuízo de

outros julgados necessários pelo respectivo Órgão:

I — idoneidade e comprovação da regularidade da

documentação civil; e

II — apresentação/de atestado médico de saúde

física e mental.

Art. 4° - Incumbirá às Secretarias e às Autarquias,

quando vinculadas às áreas de atuação relacionadas no artigo 1°, o

estabelecimento das atividades que poderão ser desenvolvidas

voluntariamente, a fixação dos demais requisitos a serem satisfeitos pelos

voluntários e a expedição dos atos necessários à organização e ao

gerenciamento do corpo de voluntários.

Parágrafo único — Fica vedado o exercício do

trabalho voluntário que substitua o de qualquer categoria profissional ou

servidor público, vinculados ao Município de São Paulo.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação.
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de 1998, Lei Estadual n° 10.335, de 30 de junho de 1999, ambas dispondo

igualmente acerca da prestação de serviços voluntários, e a instituição, pela

Organização das Nações Unidas, em 2001, do Ano Internacional do

Voluntariado.

Impende ressaltar, também para justificar a

necessidade de implementação da proposta legislativa em apreço, que a

prestação do serviço voluntário não gerará encargos financeiros,

•	 empregatícios ou previdenciários para a Administração Municipal, bem assim

não substituirá o trabalho de qualquer categoria profissional ou servidor

público vinculado ao Município de São Paulo.

Evidenciado, pois, 'o relevante interesse público de

que se reveste a medida e amparada nas razões que demonstram a sua

importância, submeto a presente propositura à consideração dessa Egrégia

Casa Legislativa, que certamente lhe conferirá o seu aval.
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PARECER N°	 /2002 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°498/02

; 1.6 -- PAR
16-1632/2002

Trata-se -de-projeto—delei,—éiicaminhado pela Prefeita, que visa instituir o serviço
voluntário no âmbito da administração direta e das autarquias do Município de São
Paulo, com o objetivo de estimular e fomentar ações voluntárias de cidadania e
envolvimento comunitário.

Segundo a propositura incumbirá às Secretarias e Autarquias que atuem nas áreas de
saúde, educação, esporte, lazer, cultura, recreação, assistência social e meio
ambiente, o estabelecimento das atividades que poderão ser desenvolvidas
voluntariamente, ficando vedado o exercício de trabalho voluntário que substitua o de
qualquer categoria profissional ou servidor público vinculados ao Múnicípio de São
Paulo.

O projeto cria uma medida regulamentando a prestação de um serviço público,
definido por Hely Lopes Meirelles como "todo aquele prestado pela Administração oú
por seus delegados, sob normas e controles estatais, para satisfazer necessidades
essenciais ou secundárias da coletividade, ou simples conveniências do Estado" (in
"Direito Administrativo Brasileiro", 16 3 ed., Ed. RT, pág. 290).

Sob o aspecto legal nada obsta o prosseguimento da propositura que encontra
fundamento nos arts. 30, I da Constituição Federal e 13, 1, da Lei Orgânica, segundo os
quais compete ao Município legislar sobre assuntos de predominante interesse local e
no art. 37, § 2°, IV, da Lei Orgânica que determina ser de iniciativa privativa do Prefeito
a iniciativa de leis que disponham sobre serviços públicos.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum da maioria simples para deliberação, fica
dispensada a votação em Plenário, cabendo sua aprovação às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno: •

PELA LEGÁLIDADE._

Sala da Comissão de Constituição Justiça,
n 1 \	 05.1k.c2_
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PARECER N°	 / 2002 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 498/2002

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Executivo, que visa instituir o
serviço voluntário nos órgãos da administração direta e das autarquias, que atuem
nas áreas de saúde, educação, lazer, cultura, recreação, assistência social e meio
ambiente.

O serviço voluntário é a atividade não remunerada, prestada por pessoa
física, não gerando vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista,
previdenciária ou afim.

O PL estabelece a necessidade de celebração de termo de adesão
entre o voluntário e o órgão em que prestará serviços, estabelecendo como
requisitos a idoneidade e comprovação da regularidade da documentação civil, além
do atestado médico de saúde física e mental, vedando o exercício do trabalho
voluntário que substitua o de qualquer categoria profissional ou servidor público
vinculados ao Município.

A necessidade de contrato de adesão advém da Lei Federal 9.698, de
18 de fevereiro de 1998 e, embora seja um contrato atípico de trabalho, evitará
processos judiciais alegando os preceitos que o caracterizam, pois gera obrigações e
compromissos para o voluntário.

.	 .
A propositura ainda delega competência a órgãos municipais para que

definam as áreas onde os voluntários possam atuar, estabeleçam suas atividades,
fixem os demais requisitos e expeçam os atos necessários à organização e
gerenciamento do corpo de voluntários.

O Projeto já foi objeto de análise e parecer favorável da Comissão de
Constituição e Justiça.

Há que se reconhecer a relevância do trabalho voluntário e os
benefícios diretos que podem advir de sua ação se patrocinados e organizados pelo
Poder Público. Outros dois Projetos de Lei que tramitam nesta Casa e que tratam da

1

17	 REL.C.;011
J. 7- 401 0 /200:3
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Presiden

lk•	 Relator

mesma matéria tiveram o mesmo entendimento deste Vereador: — o PL 145/02, de
própria autoria e o PL 484/02, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, que
tivemos a oportunidade de relatar.

Favorável, portanto, nosso parecer.

SALA DA COMISSÃO4C;DMINISTRAÇÃO PÚBLICA j -emA 4 Valln.

2
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Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho
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LIN COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E

TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 498/2002

Encaminhado a esta Câmara Municipal de São Paulo pelo Poder Executivo, o projeto
de lei 498/2002 tem o objetivo de instituir o serviço voluntário no áritito da
Administração Direta e das autarquias do Município de São Paulo, de forma a
estimular e fomentar ações voluntárias de cidadania e envolvimento comunitário. O
texto estabelece que o serviço voluntário se constitui em atividade não remunerada,
prestada por pessoa física às Secretarias Municipais e às Autarquias que atuem nas
áreas de saúde, educação, esporte, lazer, cultura, recreação, assistência social e
meio - ambiente.
A motivação ressaltada na "Exposição de Motivos" (folhas 04 e 05) refroe-se, entre
outros aspectos, ao incentivo, por parte da Administração Municipal, à cidadania ativa
e ao envolvimento comunitário da população, valorizando a solidariedade e o potencial
humano.
O estímulo ao trabalho voluntário é, de fato, de elevada importância para o
engajamento social, para a formação de lideranças voltadas para projetos comunitários
com um melhor aproveitamento do potencial solidário das pessoas e um
acompanhamento mais efetivo do desenvolvimento de políticas públicas nas diversas
áreas por parte da sociedade civil.

O projeto em discussão reveste-se de oportunidade, de interesse social e, portanto,
esta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho consigna voto FAVORÁVEL à
sua aprovação pelo Egrégio Plenário.

Sala da Comissão de Saúde,. Promoção Social e Trabalho, 16. WQ1/45

-
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PROJETO DE LEI N 2 498/2002	 tReg. .10 6-

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa instituir o serviço
voluntário no âmbito da Administração Direta e das Autarquias do Município de São
Paulo.

O referido serviço tem o objetivo de estimular e fomentar ações voluntárias de
cidadania e envolvimento comunitário.

O projeto define serviço voluntário como a atividade não remunerada prestada
por pessoa física às Secretarias Municipais e às Autarquias que atuem nas áreas de saúde,
educação, esporte, lazer, cultura, recreação, assistência social e meio ambiente.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas
. de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Contudo, tendo em vista que a palavra "remunerada" foi grafada como
"renumerada" no parágrafo único do art. 1°, apresentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 498/2002
APROVADO ÉM1ãDÍCUSSÃÕ

VOLTA À 2 1 DISCUSSÃO

20 DEZ 2003

lOggi	
YSfi. Paulo decreta:

Art. 1°- Fica tituído o serviço voluntário, no âmbito da administração direta e
das autarquias do Munic io de São Paulo, com o objetiv• está-Tf/e fomentar ações

Art. 2° - O serviço voluntário não gera vínculo empregatício, nem obrigação de
natureza trabalhista, previdenciária ou afim.

Art. 3° - A prestação do serviço voluntário será precedida da celebração de termo
de adesão entre o voluntário e a Secretaria ou Autarquia, observados os seguintes
requisitos mínimos, sem prejuízo de outros julgados necessários pelo respectivo Órgão:

1— idoneidade e comprovação da regularidade da documentação civil; e
II— apresentação de atestado médico de saúde fisica e mental.

Art. 4° - Incumbirá às Secretarias e às Autarquias, quando vinculadas às áreas de
atuação relacionadas no artigo 1°, o estabelecimento das atividades que poderão ser
desenvolvidas voluntariamente, a fixação dos demais requisitos a serem satisfeitos pelos

7 - R E::	 O M

7 - 223 0 / 2 0 0 3

PROJETO DE LEI N 2 498/2002

Paulo decreta:

Institui o serviço voluntário no âmbito da
administração direta e das autarquias do
Município de São Paulo.

Parágrafo único — Considera-se serviço voluntário, para os fins desta lei, a
atividade não remunerada, prestada por pessoa física às Secretarias Municipais e às
Autarquias que atuem nas áreas de saúde, educação, esporte, lazer, cultura, recreação,
assistência social e meio ambiente.

voluntárias de cidadania e desenvolvimento comunitário.voluntárias de cidadania e desenvolvime.ritc.Lcomunitár_io.-1--voluntárias de cidadania e desenvolvimento comunitário.



CÂMARA MUNICIPAL DE

Relator

voluntários e a expedição dos atos necessários à organização e ao gerenciamento do corpo
de voluntários.

Parágrafo único — Fica vedado o exercício do trabalho voluntário que substitua o
de qualquer categoria profissional ou servidor público, vinculados ao Município de São
Paulo.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em OC((c) C7e
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LIDERANÇA DO PSDB

(<1;

ria

Re
QUEREMOS à Douta Mesa, na forma do disposto no art. 82,

„caput", do Regimento Interno, o envio do Projeto de Lei 498/02, de

auto ria do Executivo, que visa instituir o serviço voluntário no âmbito da

Aciniinistração Direta e das Autarquias do Município de São Paulo, para

fssão e deliberação do Egrégio Plenário desta Casa.
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BRENC~DELMAN
Ass. Téc. Leg. Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG3

EM 0 /	 1.2003
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ANA. MAMA rcrtnmpia....

ASSIStOnte Parlamentar

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista
mento de recurso.

08/8/2003
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SA0 PAULOSA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

CAlgARA MUNICIPAL DE

do processo n.°	 Jo..2,	 .J8 CA 20  oe 	 (a)

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

Oefnistrativo
.539

SGP 2

Sra. Secretaria,

A presente propositura foi aprovada em ia discussão e votação, na forma do

substitutivo da Comissão de Finanças e Orçamento.

28/02/2008

Luzia de Almeida Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP -21

CONFERIDO

.29	 /o e

Ângelg(Wdin An-dr-eoni
Secre ária de Apoio Legislativo

•	 '.A

t,AC
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Foitla a° _16- 	do Proc.
t4°	  0 'W de_no?

Maná Jogjelr Oliveira
Técnico Adi nistrativo

RF 10-40

Ateledtf/~ d0-	 • j Ck 'a	 t
São Paulo, j it de	 de 2007.

EITO	 LIDO E APROVADO
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GABINETE DO PREFEITO

0/ido 4 1 g 02 \ Cfl-

PRESIDENTEPRESIDENTE15 - DOCREC

15- 4183/2007

Senhor Presidente

SGP-41
raf.',Ao

LAA/ba: m •
,P(E1,498-02 -'

cf.'?

Solicito a Vossa Excelência a retirada e o

conseqüente arquivamento do Projeto de Lei n2 498/02, que institui o serviço

voluntário no âmbito da Administração Direta e das Autarquias do Município de

São Paulo.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus ..t.

protestos de apreço e consideração.

GILI7

RTO '<ASSAS
Prefeito Equipe de Taqi:Itz:::::77,1

e Revisão

15 A P, R 2009

Iii21110n10W~..3Wili/...101.119~1M

Excelentissimó Senhor-

ANTONIO CARLOS RODRIGUES.	 .,.	 •
Dignissirrío Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM 002
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  4C
VI

do processo n.° Od-0 99 g  de 20  O	 c 3/ O Li  4200 5  (a)

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a retirada e conseqüente

arquivamento do presente projeto, conforme solicitado à fl. 15 e aprovado na 27a

Sessão Ordinária.

23/04/2009

Ângela Bordlin Andreoni
Subsecretáridde Apoio Legislativo

SGP-2

iECESIDO EM SGP-1.,

gM 02/4 

As  Isb*-3543,.



OS SANTOS
tivo

ROSMARI
Teca dmini

Em, 27.04.2009

e

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo informando a retirada e conseqüente arquivamento do

presente, conforme solicitação através do Of. ATL 239/07.

Em, 27.04.2009.

JOSÉ ISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finaliz. do Proc. LegisLativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitado por V.Sa.

Ui) t	 111118 Ou	 adie Cliall‘

40CUMent0	 e papel de n nformeças

oubricado5em	 Snb tolha. • 	 	
, J 
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gathya	 A.5'irdes de Somei
Assi.s•lerde Parlamentar



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n4,10.

Kaftlya nagina Mkinis de Souza
Assistenteentar

São Paulo, 2.2 de abril de 2009.

I,	 23- OF-SGP23
,	 23- 01385/2009

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência o deferimento de retirada e o
conseqüente arquivamento do Projeto de Lei no 498/02, de autoria do
Executivo, que institui o serviço voluntário no âmbito da administração direta
e das autarquias do Município de São Paulo, conforme solicitação contida no
Of. ATL n o 239, de 14 de dezembro de 2007, numerado nesta Casa como
DOCREC 15-4183/07.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO CARIAS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/rcas
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São Paulo, 29 de abril de 2009.

Recebi ofício SGP-23 n o 1385, de 29/04/09,

comunicando ao Senhor Prefeito o deferimento de retirada e conseqüente

arquivamento do Projeto de Lei n o 498/02, de autoria do Executivo, conforme

solicitação contida no Of. ATL n o 239, de 14 de dezembro de 2007, numerado

como DOCREC 15-4183/07.

áresilintondfi
oo
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Papel para informação, rubricado como folha n° 19 	

do processo n° 01-0498/02	 06/05/09 (a)
KATHYA REGINA MORA LES DE SOUZA

Assistente Parlamentar

À

SGP 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 06.05.2009

JOSE CRI	 O SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

•
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USIRAJARÂ DE F. PRESTES FilHá
CONSULTOR TECNICQ

RF. 11.215



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 20

A

Ubiraj ara . Prestes Filho

dt,x LA0./.0.

RF 11215
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Proc. encerrado com 20 fls.
Arquivado em 12/05/2009
O Funcionário	
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